
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2704597 - SC (2024/0281295-5)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : H DE J L
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

EMENTA

DIREITO PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA
INSIGNIFICÂNCIA E FURTO PRIVILEGIADO. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que conheceu do agravo em recurso
especial para, em parte, negar provimento ao recurso especial.
2. O agravante busca o reconhecimento do princípio da insignificância, mesmo quando
o valor do bem furtado supera 10% do salário mínimo vigente à época dos fatos, e a
aplicação do furto privilegiado.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. Há duas questões em discussão: (i) saber se o princípio da insignificância pode ser
aplicado quando o valor do bem furtado supera 10% do salário mínimo vigente à época
dos fatos e houver habitualidade delitiva; e (ii) saber se o furto privilegiado pode ser
reconhecido para réu diante da contumácia delitiva.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. O princípio da insignificância não se aplica quando o valor do bem furtado não é
desprezível, sendo superior ao parâmetro de 10% do salário mínimo vigente à época
dos fatos, conforme entendimento jurisprudencial consolidado.
5. A habitualidade delitiva do agente impede o reconhecimento da atipicidade material
da conduta e a aplicação do princípio da insignificância.
6. O furto privilegiado, previsto no art. 155, § 2º, do Código Penal, exige que o réu seja
primário e que o bem furtado seja de pequeno valor. A contumácia na prática de delitos
contra o patrimônio afasta a possibilidade de aplicação do benefício legal.
7. O entendimento do Tribunal de origem está em consonância com a jurisprudência
desta Corte Superior, sendo aplicável o óbice da Súmula n. 83 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento:
1. O princípio da insignificância não se aplica quando o valor do bem furtado supera
10% do salário mínimo vigente à época dos fatos e há habitualidade delitiva do agente.
2. O furto privilegiado não pode ser reconhecido para réu com antecedentes criminais,
sendo requisito indispensável a primariedade do agente.
Dispositivos relevantes citados: CP, art. 155, § 2º.
Jurisprudência relevante citada: Súmula n. 83 do STJ.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Marluce Caldas, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro
Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
           Brasília, .09 de outubro de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2704597 - SC (2024/0281295-5)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : H DE J L
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

EMENTA

 

DIREITO PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA
INSIGNIFICÂNCIA E FURTO PRIVILEGIADO. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que conheceu do agravo em recurso
especial para, em parte, negar provimento ao recurso especial.

2. O agravante busca o reconhecimento do princípio da insignificância, mesmo quando
o valor do bem furtado supera 10% do salário mínimo vigente à época dos fatos, e a
aplicação do furto privilegiado.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. Há duas questões em discussão: (i) saber se o princípio da insignificância pode ser
aplicado quando o valor do bem furtado supera 10% do salário mínimo vigente à época
dos fatos e houver habitualidade delitiva; e (ii) saber se o furto privilegiado pode ser
reconhecido para réu diante da contumácia delitiva.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. O princípio da insignificância não se aplica quando o valor do bem furtado não é
desprezível, sendo superior ao parâmetro de 10% do salário mínimo vigente à época
dos fatos, conforme entendimento jurisprudencial consolidado.

5. A habitualidade delitiva do agente impede o reconhecimento da atipicidade material
da conduta e a aplicação do princípio da insignificância.

6. O furto privilegiado, previsto no art. 155, § 2º, do Código Penal, exige que o réu seja
primário e que o bem furtado seja de pequeno valor. A contumácia na prática de delitos
contra o patrimônio afasta a possibilidade de aplicação do benefício legal.
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7. O entendimento do Tribunal de origem está em consonância com a jurisprudência
desta Corte Superior, sendo aplicável o óbice da Súmula n. 83 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento:

1. O princípio da insignificância não se aplica quando o valor do bem furtado supera
10% do salário mínimo vigente à época dos fatos e há habitualidade delitiva do agente.

2. O furto privilegiado não pode ser reconhecido para réu com antecedentes criminais,
sendo requisito indispensável a primariedade do agente.

Dispositivos relevantes citados: CP, art. 155, § 2º.

Jurisprudência relevante citada: Súmula n. 83 do STJ.

RELATÓRIO

Cuida-se de Agravo Regimental interposto por H DE J L contra decisão de
minha lavra de fls. 331/335 que conheceu do agravo em recurso especial para
conhecer, em parte, do recurso especial e nesse ponto negar-lhe provimento.

No presente agravo regimental, a defesa insiste na possibilidade de
reconhecimento do princípio da insignificância mesmo quando o valor do bem for
superior à 10% do salário mínimo vigente na época dos fatos e na possibilidade do
furto privilegiado mesmo ao réu com antecedentes criminais, requerendo o provimento
do recurso.

É o relatório.
 

VOTO

Atendidos os pressupostos de admissibilidade do Agravo Regimental,
cumprindo os requisitos para conhecimento e admissão do recurso.

Todavia, a decisão agravada deve ser mantida.
Verifica-se que o agravante, em verdade, repetiu os argumentos trazidos

anteriormente não apontando nada de novo, demonstrando apenas o seu
inconformismo com o que fora decidido.

Sobre a violação ao art. 155, §1º do CP, o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DE SANTA CATARINA  não reconheceu o princípio da insignificância nos
seguintes termos do voto do relator:
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"No caso em tela, constata-se que o acusado
perpetrou a subtração de um óculos de sol, marca Clote,
avaliado em R$ 299,00 (duzentos e noventa e nove reais) -
Auto de Avaliação Indireta (Auto 5, fl. 10, do Evento 01 do
auto de prisão em flagrante) -, monta que não pode ser
reputada desprezível, até mesmo porque bem superior ao
parâmetro de 10% (dez por cento) do salário mínimo
vigente à época dos fatos, corriqueiramente observado
pelas Cortes Superiores em casos tais para a aferição da
lesividade da conduta.

Desse modo, não se está diante de res furtiva de
valor insignificante, não a ponto de tornar atípica a conduta
e justificar a abstenção da intervenção do direito penal à
hipótese.

Repise-se, por necessário, que o princípio da
insignificância deve ser empregado com copiosa cautela,
evitando-se, dessa forma, a ampliação disparatada do que
se tem como lesão inexpressiva a bem jurídico e à ordem
social. Somente quando a potencialidade lesiva da conduta
for manifestamente irrelevante, pois, é que estará excluída
sua tipicidade material.

[...].
Ademais, não se pode ignorar que o acusado já

ostenta uma absolvição imprópria, tendo sido-lhe aplicada
medida de segurança de internação em hospital de
custódia e tratamento psiquiátrico, pelo período de 03
(três) anos (Processo Criminal n. 293/1998 - Execução
Penal n. 7001080-27.2000.8.26.0050/TJSP - Certidão 2, fl.
05, do Evento 39 dos autos da ação penal).

Outrossim, em , menos de um mês após02/12/2021
a prática do crime de furto em questão (datado de 

), foi novamente preso em flagrante, tendo sido30/11/2021
denunciado pela prática do crime previsto no art. 157, § 2º,
inciso VII, do Código Penal (Ação Penal n. 5100758-
52.2021.8.24.0023).

Tais circunstâncias, de igual forma, por
demonstrarem a periculosidade social e o alto grau de
reprovabilidade da ação, constituem, por si só, fator
impeditivo para a aplicação do princípio da bagatela à

 ”hipótese. (fl. 218/219)
 

Extrai-se do trecho acima que o Tribunal de origem afastou a aplicação do
princípio da insignificância porque o valor do bem corresponde a mais de 10% do
salário mínimo vigente à época dos fatos, não podendo ser considerado um bem de
valor insignificante.

Destacou-se, ainda, a habitualidade delitiva do agente, indicando a
inadmissibilidade do reconhecimento da atipicidade material da conduta, por estar
demonstrada a periculosidade social e o alto grau de reprovabilidade da conduta. 

Nesse contexto, o entendimento do Tribunal de origem está em consonância
com a orientação jurisprudencial desta Corte Superior. 

No mesmo sentido:
 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. FURTO

QUALIFICADO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO
INCIDÊNCIA. HABITUALIDADE DELITIVA. VALOR DO
BEM SUBTRAÍDO. PRESCRIÇÃO. INOVAÇÃO
RECURSAL. AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE
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PROVIDO PARA RESTABELECER O ACÓRDÃO QUE
JULGOU A APELAÇÃO. I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que
deu provimento ao Recurso Especial do Ministério Público
para afastar o princípio da insignificância e restabelecer a
sentença condenatória. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se a
habitualidade delitiva da agravante afasta a aplicação do
princípio da insignificância.

3. Discute-se, ainda, se o benefício pode ser
reconhecido mesmo com valor do bem subtraído acima de
10% (dez por cento) do salário mínimo vigente à época
dos fatos. III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A habitualidade delitiva da agravante,
evidenciada pela existência de outras ações penais em
curso e pelo cometimento dos crimes contra 4
estabelecimentos comerciais distintos, afasta a aplicação
do princípio da insignificância.

5. O valor dos bens subtraídos, avaliados em R$
149,00 (cento e quarenta e nove reais), equivalente a
aproximadamente 15% (quinze por cento) do salário
mínimo vigente à época dos fatos, e a prática delituosa na
forma qualificada mediante concurso de agentes e
corrupção de menor também afastam a possibilidade de
reconhecimento do benefício.

6. O pedido de reconhecimento da prescrição da
pretensão executória configura indevida inovação recursal,
haja vista que a tese não foi enfrentada pelas instâncias
ordinárias nem ventilada pela defesa nos recursos
anteriores, sendo mencionada, pela primeira vez, no
presente agravo regimental.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo regimental parcialmente provido.
Tese de julgamento:
1. A habitualidade delitiva, a prática delituosa na

forma qualificada mediante concurso de agentes e
corrupção de menor, somado ao valor da res furtiva,
superior a 10% do valor do salário mínimo da época,
afastam a aplicação do princípio da insignificância.

2. É vedado em sede de agravo regimental ou
embargos de declaração, ampliar a questão veiculada no
recurso especial, inovando questões não suscitadas
anteriormente.

[...].
(AgRg no REsp n. 2.197.093/MG, relator Ministro

Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado
TJRS), Quinta Turma, julgado em , DJEN de 2/9/2025

.)9/9/2025
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO

ESPECIAL. FURTO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA
PENAL. IMPOSSIBILIDADE. VALOR DO BEM
SUBTRAÍDO NÃO EXPRESSIVO. HABITUALIDADE
DELITIVA COMPROVADA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.

1. A conduta delitiva não apresenta os requisitos
necessários para a admissão do princípio bagatelar, quais
sejam mínima ofensividade, nenhuma periculosidade social
e reduzida reprovabilidade, a fim de autorizar a aplicação
do princípio da insignificância. Verifica-se que a folha de
antecedentes penais do acusado é vastíssima, a denotar
profissionalismo e habitualidade delitiva, muito embora o
valor da res furtiva não seja expressivo.
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2. A ausência de elementos novos ou argumentos
juridicamente relevantes aptos a infirmar a decisão
agravada impõe a manutenção do acórdão que negou
provimento ao recurso especial 3. Agravo regimental não
provido.

(AgRg no REsp n. 2.140.002/MG, relator Ministro
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em ,3/9/2025
DJEN de .)8/9/2025

 
Assim, quanto ao ponto, fica mantida a incidência do óbice da Súmula n. 83 do

STJ.
Sobre a violação ao art. 155, §2º do CP, o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO

ESTADO DE SANTA CATARINA não reconheceu o furto privilegiado nos seguintes
termos do voto do relator:

 
“Também pleiteia a defesa do réu/apelante que seja

reconhecida a figura de furto privilegiado, benefício
previsto no art. 155, § 2°, do Código Penal, sob a tese de
que preenchida a totalidade dos requisitos previstos na
norma.

Dispõe o dispositivo legal supracitado que, "Se o
criminoso é primário, e é de pequeno valor a coisa furtada,
o juiz pode substituir a pena de reclusão pela de detenção,
diminuí-la de um a dois terços, ou aplicar somente a pena
de multa". 

[...].
Ocorre, contudo, que conforme já mencionado

anteriormente, o crime em questão não é um fato isolado
na vida do acusado, o qual é contumaz na prática de
ilícitos contra o patrimônio, ostentando outras passagens
pela prática dos mencionados delitos - o que obsta a
aplicação do benefício almejado.

[...].
Conclui-se, assim, que inviável a aplicação do

privilégio em apreço.” (fl. 220)
 

Extrai-se do trecho acima que o acusado é contumaz na prática de delitos
contra o patrimônio o que afasta a possiblidade de aplicação do benefício legal
pleiteado, tendo decidido o Tribunal de Justiça em obediência aos termos legais.

Tal entendimento encontra amparo na jurisprudência desta Corte (grifos nossos):
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.

FURTO. RECONHECIMENTO DO FURTO
PRIVILEGIADO. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE
LAUDO DE AVALIAÇÃO DA RES FURTIVA.
CONTUMÁCIA DELITIVA. ILEGALIDADE NÃO
EVIDENCIADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o
agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes
de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena
de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios
fundamentos.

II - Com efeito, nos termos da Súmula 511, "é
possível o reconhecimento do privilégio previsto no § 2º do
art. 155 do CP nos casos de crime de furto qualificado, se
estiverem presentes a primariedade do agente, o pequeno
valor da coisa e a qualificadora for de ordem objetiva".
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III - Outrossim, "nos termos da jurisprudência desta
Corte, ausente o laudo de avaliação apto a comprovar que
a res furtiva deve ser considerada de pequena monta - isto
é, tinha valor inferior a um salário mínimo vigente à época
dos fatos -, não é possível reconhecer a figura do furto
privilegiado prevista no § 2º do art. 155 do Código Penal,
pois o atendimento do citado requisito não pode ser
presumido" (AgRg no AgRg no HC n. 749.319/SC, Quinta
Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de , grifei).13/9/2022

IV- Na presente hipótese, como bem destacado
pela Corte de origem "para o reconhecimento do privilégio,
como requerido, necessário se faz a demonstração
inequívoca do valor ínfimo dos bens subtraídos no caso
concreto, por meio de laudo de avaliação ou outro
documento técnico hábil, o que não restou atendido no
caso em análise.

Ressalto, que ainda que haja nos autos evidências
de que os objetos subtraídos não ultrapassem o valor de
um salário mínimo, a existência do documento avaliativo,
ainda que de forma indireta, é requisito necessário ao
reconhecimento da benesse, não sendo admitido a
presunção de que a res possua valor ínfimo" (fl. 511).

V - Consignando, ainda, que "apesar de o Apelante
ser tecnicamente primário, restou comprovado durante a
instrução processual, em especial pela oitiva da vítima, de
que o fato não foi isolado e que acusado é dado ao
cometimento de pequenos furtos na região com a
finalidade de subsidiar o vício em drogas, fato este que
demonstra a reprovabilidade de sua conduta" (fl. 511).
Portanto, inviável a aplicação da benesse.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 789.788/GO, relator Ministro

Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 27/11/2023
, DJe de 1º/12/2023.)

 
Diante do exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental. 
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0281295-5 AREsp 2.704.597 / 

S C
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 51046575820218240023

EM MESA JULGADO: 07/10/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SAMANTHA CHANTAL DOBROWOLSKI

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : H DE J L 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : H DE J L 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Marluce Caldas, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas 

votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

C542245551407650281128@ 2024/0281295-5  -  AREsp 2704597   Petição : 2025/0085217-8  (AgRg)
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